
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRA$1t. 

DIÁRIO OF~C~AL 

Governador do Territ brio 
Cmte . Annibal Barcellos 

Gabinete do Governador 
Ten. P~l Ronaldo Perei ra de Oliveira 

Secretário de Administração 
Dr . Augusto ~l onte de Almeida 

Secretário de Finanças 
Hubens Antonio Al buquerque 

Secretário de Planejamento e Coordenação 
Dr. Ante r o Duar te Dias Pires Lopes 

Secretário de Promoção Social 
Drª . fiaria da GlÓri a Amo rim 

Secretário de Obras e Serviços PÚblicos 
Dr. Sérgio Benedito Houra de Arruda 

(P) n9 0372 de 22 d~ maio de 1981 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item 11 , 
do Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, e tendo em 
vista os termos do Otrcio n9 0552/ 81-SOSP, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Remover o servidor Car'ios Costa de Almeida, 
ocupante da função de Técnico em Contabilidade, da Tabela 
de Pessoal Temporário do Governo deste Território, lotado 
na Secretaria de Obras e Serviços Públicos-SOSP, para a 
Secretaria de Administração-SEAD, a contar da presente 
data. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 22 de maio de 1981, 
929 da República e 389 da Criação do Território Federal do A­

mapá: 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n9 0374 de 22 de maio de 1981 

O ~o~ernador do Território Federal do Amapá, usando 
das atnbulçõe~ que lhe são conferidas pelo artigo 18, item 11 , 
do Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 
Art. 19 - Exonerar, a pedido, Lourival Queiroz Alcântara 

;jo cargo de Prefeito Municipal de Mazagão. ' 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio . do Setentrião, em Macapá, 22 de maio de 1981 
929 da República e 389 da Criação do Território Federal do A-

mapá. · 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

Secretária de Educação e Cultura 
ProH . Annie Vianna da Costa 

:Sec~etário. de. Agricultura 
Profº. Izequias Estevam dos Santos 

Secretário de Segurança PÚblica 
Dr . José de Arimathéa Vernet Cavalcant· 

Secretário de SaÚde 
Dr . .J osé Cabral- de Castro 

(P) n9 0375 de 22 de maio 'de 1981 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item 11, 
do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. J9 - 'Nomear, o Engenheiro Civil Manoel D0odato Quei­
roz do Couto, para exercer d cargo de Prefeito Municipal de 
Mazagão. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião,, em Macapá, 22 de maio de 1981, 
929 da República e 389 da Criação do Território Federal do A­

mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

N9 041 /81-PMM. 

Dispõe sobre anulação e abertura de Crédito Suplemen­
tar de itens da Tabela Explicativa da Despesa por Orgãos da 
Administração Municipal. 

O Prefeito Municipal de Macapá, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei: 

DECRETA: 

Art. 19 - Ficam anulados na importância de Cr$ 
2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil cruzeiros), os 
itens das dotações do Orçamento Analftico do corrente 
exercfcio, por órgãos da administração municipal, conforme 
discriminação abaixo: 
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D.A. 

4.0.0.0 - Despesas de Capital 
4.1 .0.0 - Investimentos 
4. 1.2.0 - Equipamentos e Material 

Permanente 300.GOO,OO 300.000,00 

D.D.U. 

4.0.0.0 - Despesas de Capital 
4.1 .0.0- Investimentos 
4.1.2.0- Equipamentos e Material 

Permanente 200.000,00 200.000,00 

D.O. 

4.0.0.0 - Despesas de Capital 
4.1.0.0- Investimentos 
4. 1.1 .0- Obras e Instalações 

- 1.012- Const. de Jaulas 
p/ os animais do Parque 
Florestal. · 200.000,00 
- 1.020 - Urbanização da 
Praia de Fazendinha. 700.000,00 
- 1.023 - Const. de 02 
pcstos médicos no inte-
rior do Curicaca e São 
Francisco do Piririm 400.000,00 

4.1.2.0- Equipamentos e Material 
Permanente 200.000,00 1.500.000,00 

----- -----

D.S.P. 

4.0.0.0- Despesas de Capital 
4.1.0.0 - Investimentos 
4.1.2.0- Equipamentos e Material 

Permanente 500.000,00 500 .000,00 

Total.. .. .. ...... ... Cr$ 2.500.000,00 

Art. 29 - Com os recursos provenientes das anulações 
feitas pelo artigo anterior, ficam suplementados na importân­
cia de Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil cru­
zeiros), os itens das dotações do Orçamento Analftico do cor­
rente exercfcio, por órgãos da administração municipal , con­
forme discriminação abaixo: 
~ 

D.E.C. 

4.0.0.0- Despesas de Capital 
4.1.0.0- Investimentos 
4. 1.3.0 - Investimentos em Regime 

de Execução Especial. 
1.003 - Desevolv. do En-
sino de 19 Grau. 850.000,00 850.000,00 

D.O. 

4.0.0.0 - Despesas de Capital 
4.1.0.0 - Investimentos 
4.1 .1 .0 - Obras e Instalações 

1.010- Const. Rest. Ref. 
Adap. Ampl. e Cons . dos 
Próprios Publ. Munici-
pais. 1.650.000,00 1.650.000,00 

Total .. ... ..... ... .. . ... . . . Cr$ 2.500.000,00 

Art. 39- Este Decreto entra;á em vigor na data de sua pu­
bl icação, revogadas as disposições em contrário. 

Cumpra-se, Reg istre-se e Publique-se 

Palácio 31 de Março, de maio de 1.981. 

Eng9 MURILO AGOSTINHO PINHEIRO 
· Prefeito Municipal de Macapá 

Econ• MARI.A. GARCIA NETA 
Diretora de Finanças 

Decreto n9 042/81-PMM. 

O Prefeito Municipal de Macapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, etc. 

DECRETA: 

Art. 19- Excluir do Processo de desapropriação, parte da 
área tornada de util idade pública, através do Decreto n9 
151/77-PMM, de 04 de novembro de 1977, pertencente ao 
Senhor José Trajano Neto. 

Art. 29 - A área prevista no artigo antecedente, consoante 
o Memorial Descritivo n9 13/ 80-CTM, limita-se ao Norte com 
área de proteção do aeroporto de Macapá (GOMARA), bem 
como, com área remanescente do expropriado por onde 
mede 490.00m (quatrocentos e noventa metros) em 2 (dois} 
seguimentos de retas; ao Sul, corn a avenida Procópio Rola, 

DIÁRIO OFICIAl 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL 

Território FedG~rc! do Amap6 
Dlr~tor 

Pedro Aurúllo Penh.a 1'e.vars~ 

* Os taxtotl <!invladoa G pu b:lcmçilo deverão ~r detllogrQfll­
dos o acompanhndos d& oficio ou memorando. 

11- O Diário Oflcl:~ l do T.F. do Amllp~ poderá aer encontrcdo 
pnrll lr; lturo na11 Ropresentaçõ&s do Govl'!rno do Amap6 
Qm Bracllla/DF ~ Belém/E~tado do Per~. 

ATENDIMENTO 

HorArlo: 
0~11 07:30 à& 12:00 

Dae 14:00 IW 17:30 horftf'l. 

PREÇOS - PU8LI~AÇ0ES 

11 Publlct~çâo - e0nt1metro de coluna ................ ....... CrS 00,00 

PREÇOS • ASSINATURAS 

~ Macep& ... .... .............. ....................... ........ .. ... Cr8 1.125,00 

* Outr!ll! Cldcdoo ...... ...................................... Cr$ 1.800,00 

·.tr As assinaturas são semestrais e vencívels em 30 de ju­
nho e 31 de dezembro. 

Preço do Exçmplsr ... . .. . ........ .... .. . . . .. .. .. Cr$ 10,00 
Númoro ~tra8!ldo. .... .. ...... . ........ ... . .... .. Cr$ 24,00 

Número atrasado em outra11 cldodos .. . .. Crtl 40,00 

RECLAMAÇCES 

aoóe a publl~~o. 

11 DEiv~riío ser dlrlgldae por 0scr1to 110 Diretor do inpn~lil­
mento de Imprensa Oficial do T.F. do Amcpá, até 8 dias 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL ;, Rua Cêndldo Mondes 1< Mecapá Território Federei do AmapA *Telefones 621-4040 * Ramala 176 - 177 - 178 
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por onde mede 490.00m (quatrocentos e noventa metros) ; a 
Leste com a área remanescente, por onde mede 210,00m . 
(duzentos e dez metros), em 2 (dois) seguimentos de retas; e 
• finalmente, a Oeste, com terras ocupadas com residências, 
por onde mede 21 O.OOm (duzentos e dez metros). 

Art. 39 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em contrário. 

Dê-se Ciência, Registre-<;e e Publique-se. 

Palácio 31 de Março, 18 de maio de 1981. 

MURILO AGOSTINHO PINHEIRO 
Prefeito Municipai de Macapá 

RAIMUNDO DE SOUZA MARTINS 
Diretor do Cadastro Téc.MUN. 

Termo de Convênio n9 75/81 que, entre si, estabelecem 
o Ministério da Educação e Cultura, através da Secretaria de 
Ensino de 19 e 29 Graus e o. Governo do Território Federal do 
Amapá, visando à execução do Programa Nacional de Ações 
Sócio-Educativas e Culturais para o meio rural. 

Aos 12 dias do mês de maio do ano de 1981, o Ministério 
da Educação e Cultu,ra, neste ato representado por seu titu­
lar, Ministro de Estado Rubem Ludwig, através da Secretaria 
de Ensino de 19 e 29 Graus, situada na Esplanada dos ,Minis­
térios, Bloco L, 59 e 69 andares, Brasflia-DF, representada 
neste ato pelo seu Secretário, Professor Antonio de Albu­
querque Sousa Filho, nos termos da delegação de compe­
tência éonstante do artigo 32, item IV do Regimento Interno 
da "SEPS", aprovado pela Portaria Ministerial n9 122 de 30 
de janeiro de 1980, publicada no Diário Oficial da União de 01 
de fevereiro subsequente, de um lado, e de outro lado o Go­
verno do Território Federal do Amapá, neste ato represen­
tado por seu titular, Governador. Annibal Barcellos, resolvem 
celebrar este Convênio, de conformidade com ·as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas. 

Cláusula Primeira - Do Objeto 

Este convênio tem por objeto proporcionar assistência 
financeira para a execução do PRONASEC/RURAL, no Terri­
tório do Amapá, visando a integrar as ações dos órgãos do 
Setor de Educação com outros programas no campo social, 
que se destinem a atender às necessidades básicas das po­
pulações carentes do meio rural nesse Território. 

Cláusula Segunda - Das Obrigações 

I - O Ministério da Educação e Cultura, através do MEC/­
SEPS/PRONASEC/RURAL, se obriga a: 

1) Solicitar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação repasse de recursos financeiros de acordo com 
cronograma financeiro constante do Plano de Aplicação de 
Recursos e do Plano de Trabalho detalhado; 

2) Articular-se com outros programas no campo social, 
em particular nas áreas de desenvolvimento rural, emprego, 
habitação, formação profissional , saúde e assistência social, 
ao nfvel nacional, para facilitar a integração dos diferentes nf­
veis e esferas administrativas; 

3) Analisar e aprovar a programação estadual em ft,mção 
das diretrizes do PRONASEC/RURAL e fornecer subsfdlos 
técnicos para sua execução; 

4) Acompanhar e avaliar a execução do programa e os 
resultados alcançados e propor os ajustes porventura neces­
sários. 

11 - O Governo do Território do Amapá, através da 
SEC/ AP, se obriga a: 

1) Apresentar ao MEC/SEPS/PRONASEC/RURAL a 
Programação do Território, de acordo com as diretrizes esta­
belecidas e os Planos de Apl icação e de Trabalho detalha­
dos, segundo as três direções de atuação: educação­
integração, educação-produção e educação-cultura; 

2) Apresentar relatórios semestrais correspondentes à 
execução do programa até as seguintes datas: 30 de junho e 
30 de novembro de 1981; 

3) articular-se com outros órgãos de desenvolvimento 
Social, em particular nos campos de desenvvlvlmento rural, 
emprego, habitação, formação profissional, saúde e assis­
tência social que atuem nas áreas rurais beneficiadas pelo Pro­
grama Estadual; 

4) Definir e implantar um sistema de acompt.;l hamento e 
avaliação, em consulta com o Grupo Executivo Nacional do 
PRO NAS EC/RURAL; 

5f Prestar contas dos recursos financeiros recebidos em 
função deste Convênio, obedecendo, para isso, às normas 
legais em vigor; 

6) Restituir ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação os saldos porventura existentes, ao término do 
Convênio, e de conformidade com a legislação em vigor. 

Cláusula Terceira Dos Recursos 

Para a execução deste Convênio, o Ministério da Educa­
ção e Cultura, através do MEC/ SEPS/PRONASEC/ RURAL, 
transferirá ao Governo do Território Federal do Amapá/­
SEC/AP a importância de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
cruzeiros) à conta de recursos financeiros alocados no Orça­
mento Próprio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação, a serem prévia e oportunamente empenhados. 

Cláusula Quarta - Da Liberação Financeira 

Os recursos financeiros serão transferidos, segundo cro­
nograma financeiro aprovado pelo Grupo Executivo Nacional 
do PRONASEC/RURAL ao Governo do Território Federal do 
Amapá/SEC/ AP e depositados na Agência Macapá do 
Banco do Brasil S/ A., onde deverão ser mantidos e movi­
mentados, observando-se o Plano de Aplicação, Crono­
grama de Desembolso, as Diretrizes do PRONASEC/ RURAL 
e o disposto no artigo 20 e seu parágrafo único do Decreto n9 
85.585 de 29 de dezembro de 1980, publicado no Diário Ofi­
cial da União de 30 de dezembro subsequente. 

Subcláusula Primeira 

A primeira parcela, no valor de Cr$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de cruzeiros) será liberada após a aprovação pelo 
MEC/SEPS/PRONASEC/RURAL do Plano Detalhado de Tra­
balho, elaborado segundo instruções especificas. 

Subcláusula Segunda 

As demais parcelas serão transferidas segundo crono­
grama financeiro, constante do Plano de Trabalho. 

Cláusula Quinta - Da Vigência 

O presente Convênio vigorará a partir da data de publi­
cação do seu extrato no Diário Oficial da União, de acordo 
com a legislação vigente, até 28 de fevereiro de 1982. 

Cláusula Sexta - Das Obrigaç_ões Sociais e Fiscais 

Ao aplicar os recursos transferidos, o Governo do Terrl­
tól i o Federal do Amapá obriga-se ao recolhimento de todas 
as contribuições devidas, de acordo com a legislação em vi­
gor, eximindo-se o PRONASEC/ RURAL de responsabilida­
des trabalhistas, previdenciárias e fiscais decorrentes da 
execução deste Convênio. 

Cláusula Sétima - Da Rescisão e Modificação 

O não cumprimento de quaisquer das cláusulas e condi­
ções pactudas neste instrumento, implicará sua rescisão por 
denúncia da parte prejudicada, independentemente de Inter­
pelação, podendo, também, mediante assentimento das par­
tes, ser alterado parcial ou totalmente, através de Termo Adi­
tivo, desde que manifestado esse interesse, por escrito e 
com antecedência de 30 (trinta) dias. 

Cláusula Oitava - Do Foro 

Fica eleito o Foro de Brasflia, Distrito Federal, para diri­
mir quaisquer dúvidas ou questões oriundas deste Convênio 
que não possam ser solucionadas administrativamente, por 
entendimento entre as part~s. 

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente 
Termo de Convênio, em 05 (cinco) vias de igual valor e forma, 
para os devidos efeitos jurfdicos, na presença das testemu-
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nhas abaixo. 

RUBEM LUDWIG 
Ministro de Estado da Educaçao e Cultura 

ANN IBAL BARCELLOS 
Governador do Território f-ederal do Amapá 

ANTONIO DE ALBUQUERQUE SOUSA FILHO 
Secretário de Ensino de 19 e 29 Graus 

TESTEMUNHAS: 

1) Când ida Rosilda de Melo Oliveira 

2) Linda G. Andrade 

GOVERNO DO TEARITOBI O FEDERAL DO AMAPA 

COMISSÃO DE ALTO NIVEL 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N9 08/81-CLAN 

A V I S O 

O Presidente da Comissão de Alto Nlvel, faz público e 
comunica aos interessados, que se acha aberta a licitação de 
Tornada de Preços n9 08/81-CLAN , para alienação de terras 
na área do Distrito Industrial de Macapá, destinada a implan­
tação de Indústria de gelo para indusirialização do pescado. 

A licitação será realizada às 15:00 horas do dia 09 de ju­
nho de 1.981, na Saia de Reuniões do Palácio do Setentrião, 
sito à Av. FAB, s/n. 

O Edital completo e demais esclarecimentos poderão 
ser obtidos na Secretaria de Obras e Serviços Públicos , sito à 
Av. FAB, s/n, nas horas normais de expediente. 

Macapá (AP), 26 de maio de 1.981 . 

AUGUSTO MONTE DE ALMEIDA 
Presidente 

GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA 

COMISSÃO DE ALTO NIVEL 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N9 09/8'1-CLAN 

A V I S O 

O Presidente da Comissão de Alto Nlvel, faz público a 
comunica aos interessados, que se acha aberta a licitação de 
Tomada de Preços n9 09/81-CLAN, para alienação de terras.l 
na área do Distrito Industrial de Macapá, destinada a implan­
tação de Indústr ia de Refrigerante. 

A licitação será realizada às 15:00 horas do dia 11 de ju­
nho de 1.981, na Sal a de Reuniões do Palácio do Setentrlão, 
sito à Av. FAB, s/n. ' 

O Edital completo e demais esclarecimentos poderão 
ser obtidos na Secretaria de Obras e Serviços Públicos, sito à 
Av. FAB s/n, nas horas normais de expediente. 

Macapá (AP), 26 de maio de 1.981 . 

AUGUSTO MONTE DE ALMEIDA 
Presidente 

CARTORIO DE REGISTRO PÚBLICO 

PROCLAMAS DE CASAM ENTO 
O Oficial do Registro Civil da Comarca de Macapá, Território 
Federal do Amapá, República Federativa do Brasil faz saber 
que pretendem se casar: Eugênio da Costa Ribeiro e Rejanne 
Maria de Senna Duarte. 

Ele é filho de Deocleciano Pedro Ribeiro e de Francisca 
Basilio da Costa. 

Ela'é filha de Delcio Ramos Duarte e de Maria de Nazareth 
de Senna Duarte. 

l 
Quem souber de qualquer impedimento que os iniba de 

casar um com o outro, acuse-o na forma da Lei. 

Macapá, ?2 de maio de 1981. 

JOSE: TAVARES DE ALMEIDA 
Oficial e Tabelião 

·---------------------------- I 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PLJBLICOS I 

EXTRATO DE lt-JSTRUMEN;r,o CONTRATUAL 
(ARTIGO 54 DO DECRETO N9 73.1 40/73) 

Instrumento - Contrato de Emprei tada globa l n9 
031/81-SOSP Processo n9 1/01002/81. 

Partes .- Governo do Território Federal do \mapá e a 
Firma TRACON Equipamentos Pesados_ S.A. 

Objeto :- Para prestação de serviços de mão-de-obra e·s­
pecializada em 13 (treze) máquinás da marca TEREX Modelo 
- TS .. 14 B de propriedade do G T F A. 

,Valor :- Pela execução dos serviços o Contratante pa­
gara à Contratada a importância de Cr$ :-2.000.000,00 (dois 
milhões de cruzeiros), valor da proposta ap resentada pela 
Contratada .. 

Prazo :- O prazo de conclusão concedido para o total dos 
serviços é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, cor.~ecutivos 
contados 5 (cinco) dias após a primeira ordem de serviço da 
pela Contratante. 
I 

Dotação:-- Das despesas decorrentes do Contrato fica 
empenhado in icialmente o valor de Cr$ :-200.000 ,00 (duzen­
tos mil cruze iros) à conta dos recursos oriundos do I U L L G 
(F R N) - Projeto At ividade: í 688531 1.357 - Desenvolvimento 
d~ Infra-Estrutura Básica - Su b-P rojeto: Recuperação do 
S1stema Rodoviário Territorial - Elemento de Despesa 
411 0.00 · Obras e Instalações, conforme Nota de Empenho n9 
586, emit ida em 13.05.81 . 

Fundamento do Contrato :- O Contrato decorre da auto­
rização do Exm9. Sr. Governador deste Território, exaradas 
às fls. 06 do Processo n9 1/01002/81 de acordo com o Item 
XVII do Artigo 18 do Dec reto Lei n9 41·1, de 08 de janeiro de 
1969, dispensa de Licitação de Preços co m base no Art igo 
126, Parágrafo 29 letra "d" do Decreto Lei n9 200 de 
25.02 .1967. 

Macapá, 19 de maio de 1981 

EZEQUIAS RIBEIRO DE ASSIS 
Chefe da DAA/SOSP 

Ata Un ica da Oitava Assembléia Geral Ord inária e da Sexta 
Assembléi~ Geral Extraordinária da Compahia de Agua e Es­
goto do Amapá, inscr ita no Cadastro Geral de Contri bu intes 
sob o 119 05.976.311/0001 -04, realizada no dia vinte e sete de 
abril de hu.m mil novecentos e oitenta e hum. 

Aos vinte e sete dias do mês de abril de hum mil nove­
centos e oitenta e hum, às quinze horas, na sede da Compa­
nh ia de Agua e Esgoto do Amapá - CAESA, situada à Av. Er­
nestino Borges , 222, nesta cidade de Macapá, reuniram-se 
os acionistas da Empresa com a finalidade de instalar as As­
sembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias . convocadas 
por Edital publicado nas edições denúmeros 3421 , 3422, 3429. 
do Diário Oficial do Território, aos d ias 07, 08 e 23 de abril de 
1981, respectivamente, bem como no jornal do Povo, nú­
mero 622 de 29 de março passado e nos números 623 e 624, 
dos dias 05 e 12 de abril de 1981. Comprovadas, pelas assina-· 
turas contidas no livro ap ropriado, a presença dos acionistas, 
representando mais de dois terços do Capital Social da 
Compnal1ia, fo ram iniciados os trabalhos das Assembléias, 
presididas, de acordo com a letra " n" do artigo 31 do Estatuto 
da CAESAJpelo Sr. José Maria Papaléo Paes, Diretor-Presi­
dente da Empresa e Presidente do Conselho de Administra­
ção, que convocou a acionista Maria Eunice Montorll de 
.A.raújo para secretariar os trabalhos, sendo na mesma oca .. 
sião atribufda a Presi dência de Honra das Assem bléias ao 
Excelentlssimo Senhor Governador do Territór io Federal do 
Amapá, Comandante Annibal Barcellos, acion ista controla­
dor da CAESA. O presidente cientif icou aos aciGnistas que e 
comunicação a que se refere o artigo 133 da Lei n9 6.404/76 , 
foi divulgada nos mesmos números do Diário Oficial e dos 
jornais Marco Zero e Jornal do Povo, que publicaram o Edital 
de Convocação da presente Assembléia, cuja Ordem do Dia 
está assim const itufda: Assembléia Geral Ordinária - a) Con­
tas, Balanço e Demonstração do Resultado do Exerclcio, Pa­
recer do Conselho de Admin istração e do Conselho Fiscal, 
Relatório e demais atos da Diretoria, referentes ao exercfclo 
encerrado em 3i de dezembro de 1980; b) Aprovação da 
correção monetária anual; c) Eleição dos membroa do Con-

I 
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se10o de Administração; d) Eleição dos membros do Conse­
lho Fiscal; e) Fix~ção da remuneração dos administradores; f) Ou­
tros assuntos de tnteresse da Sociedade. Assambléia Geral Extraor­
dinária - a) Aumento do Capital Social; b) Proposição de modl­
~icação do artigo 79 do Estatuto Social; c) Outros assuntos de 
rnteresse da Sociedade. A seguir, deu-se ciência à Assem­
bléia, que em cumprimento à Lei n9 6.404 de 15 da dezembro 
de 1976, a Diretoria da CAESA fez publicar no Diário Oficial 
n9 3423 de 09 de abril de 1981, no "Jornal do Povo" n9 622 de 
29 de março passado e no Jornal "O Marco Zerro" n9144 de 
17 de abril de 1981, o Relatório da Diretoria e os demais' do­
cumentos constantes do item· "a" da Ordem do Dia. Dando 
sequência a~s trabalhos, iniciou-se a apreciação da agenda 
da Assem?iéJa, quando o Presidente sugeriu que se dispen­
sasse a le1tura dos documentos tratados no item "a" da re­
ferida Ordem do Dia, por motivo dos mesmos terem sido pu­
blica?o~ de acordo com a Lei. A Assembléia aprovou por 
unan1m1dade a proposta formulada, passando a discutir os 
documentos em questão, que depois de analisados foram 
aceitos por votação unânime da Assembléia. Passando-se ao 
item "b" da Ordem do Dia, o Presidente esclareceu que os efeitos In­
flacionários elo ano sobre os elementos do Ativo Permanente e so­
bre os saldo do Património Uquido foram contabilizado$ como re­
sultado do exercfcio. O efeito lfquido inflacionário pela correção do 
Balanço 86tá assim representado: Correção Monetária dos Investi­
mentos Cr$16.50'1,68 {deze...c:seis mil, quinhentos e hum cruzeiros e 
sessenta e oito centavos); Correção Monetária do Imobilizado Cr$ 
33.678.104,31 (trinta e três milhões, seiscentos e setenta e oito mil, 
cento e quatro cruzeiros e trinta e hum centavos), que, menos a cor­
reção monEttária do Patrimônio Uquido Cr$ 35.036.503;GG- (trinta e 
cinco milhões, trinta e seis mil, quinhentos e três cruzeiros e cinco 
centavos) resulta uma correção monetária devedora no valor de Cr$ 
1.341.397,06 (hum milhão, trezentos e quarenta1um mil, oitocentos 
e noventa e sete cruzeiros e seis centavos). Acrescentou ainda que o 
resultado liquido devedor, da correção monetária consta da De­
monstração do Resultado Uquido do Exercfcio. Finda a exposição, a 
Assembléia aprovou, por unanimidade, os valores resultantes da 
correção monetária, de acordo com o que consta no Demonstrativo 
do Resuttado do Exercfcio. Ao ser posto em pauta o item "c", da Or­
dem do Dia, o acionista controlador da Sociedade, invocando o item 
39 do artigo 12, do Estatuto da Sociedade, indica os nomes 
dos acionistas José Maria Papaléo Paes e Douglas Lobato 
Lopes para membros efetivos do Conselho de Administra­
ção da empresa, para suplentes os acionistas Antônio Cabral 
de Castro e Antero Duarte Dias Pires Lopes. O Presdiente da 
Assem bléia submete à aprovação dos acionistas presentes. 
Por não haver qualquer voz discordante, anuncia ·que a pro­
posição está aprovada por unanimidade de votos. Ainda com 
a palavra, o Presidente da Assembléia, com base no Pará­
grafo primerio, do artigo 16, do Estatuto da Empresa, indica o 
nome do acionista Kieber Magalhães para membro efetivo 
do Conselho de Administração, na condição de representan­
te ' dos acionistas minoritários, apontando ainda para se'u su­
plente o nome do acionista Heitor de Azevedo Plcanço. Rea­
lizada a votação , verificou-se que os nomes propostos rece­
beram total aprovação dos acionistas minoritáríos. O Presi­
dente da Assembléia, em face disso, anuncia a plena aprova­
ção da proposta apresentada, justificando que é perfeita­
mente legal o número de votos alcançados pelos indicados. 
Uma vez constitufdo, por eleição, o Conselho de Administra­
ção, e prevalecendo-se do que constitui' o parágrafo primei~ 
ro, do artigo 16,,do Estatuto da CAESA. o acionista controla­
dor,com a palavra, que lhe é concedida, submete à aprova­
ção da Assembléia o nome do acionista José Maria Papaléo 
Paes para.ocupar a presidência do referido Conselho e do 
acionista Douglas Lobato Lopes para seu substituto legal. O 
Presidente da Assembléia põe em votação a proposta do 
acionista controlador. A Assembléia manifesta-se favorável, 
e a proposição é aprovada sem quaisquer restrições. Ao 
ter a sua disposição novamente a palavra, o acionista con­
tro lador esclarece aos presentes que o Conselho de Adminis­
tração ora eleito, cujo mandato é de 3 anos, contado.s no 
perfodo compreen,dido entre 27 de abril de 1981 a 27 de~ abril 
de 1984, será empossado de acordo com as indicações da 
Lei e do próprio Estatuto da Empresa. Passando-se a tratar 
do item "d", da Ordem do Dia, eleição dos membros do Con­
selho Fiscal, tomou a palavra o acionista controlador, indi­
cando, com posterior votação e aprovação da Assembléia o 
nome dos senhores Beatriz da Conceição Batista Anglada e 
Fernando Silva para membros efetivos do Conselho Fiscal e 

dos Senhores Jorge Cilo Damasceno Barradas e Zilka Mo­
bley Scofilde Lima, para membros suplentes. Em seguida o 
acionista controlador informou que a Senhora Beatriz da 
Conceição Batista Anglada, membro efetivo e Jorge Cilo Da­
masceno Barradas suplente, foram indicados, nos termos do 
artigo 45 do Decreto-Lei nQ 147 de 03 de feverei ro de 1967, 
como representantes do Tesouro Nacional e que o Senhor 
Fernando Silva, membro efetivo e a Senhora Ziika Mobley 
Scofilde Lima, membro suplente, representam no Conselho, 
o Ministério do Interior. Com a palavra, o Presidente da As­
sembléia, de acordo com o parágrafo 19 do artigo 35 do Esta­
tuto Social da Empresa, ind icou como representantes dos 
acionistas minoritários no.Conselho Fiscal da empresa, os 
nomes dos Senhores, Raul Soares Pereira de Sousa e Josito 
Ber1amino Bispo membros efetivos> e suplente respectiva­

mente, tendo sido a proposta aprovada por unanimidade de 
votos. Dando andamento aos trabalhos e em atendimento ao 
contido no item "e" da Ordem do Dia, o Acionista Controla­
dor propôs a remuneração mensal de Cr$ 10.000,00 (dez mil 
cruzeiros), a serem pagos aos membros efetivos do Conse­
lho de Administração, após analisada, a proposta foi apro­
vada por unanimidade de votos, e como não houvesse as­
sunto pendente a Ordem do Dia da Assembléia Geral Ord i­
nária, deu-se in feio aos trabalhos da Sexta Assembléia Geral 
Extraordinária, tendo o Presidente, de acordo com o item "a" 
da Ordem do Dia, feito a seguinte proposta à Assembléia: A 
Diretoria propõe seja o Capital Social da empresa aumen­
tado de Cr$ 101 .300.000,00 {cento e hum milhões, trezentos 
mil cruzeiros) para Cr$ 132.976.000,00 (cento e trinta e dois 
milhões e novecentos e setenta e seis mil cruzeiros), esclare­
cendo que a diferença do aumento ora proposto é prove­
niente da Correção Monetária do Capital, cujo resultado no 
exercfcio, foi de Cr$ 31.676.000,00 (trinta e hum milhões, 
seiscentos e setenta e seis mil cruzeiros). Posta em votação 
a Assembléia aprovou por unanimidade de votos a proposta 
de aumento do Capital da empresa. Em seguida o Presi­
dente, de acordo com o item "b" da Ordem do Dia, informou 
aos acionistas, que em decorrência da aprovação do au­
mento de Capital, tornava-se necassário modificar a atual re­
dação do artigo 79 do Estatuto , que diz o seguinte: Ca!,lftuio 
11, seção única, Do Capital e das ações: Artigo 79 O Capital 
Social da Companhia (CAESA) é de Cr$ 101.300.000,00 
(cento e hum milhões e trezentos mil cruzeiros), represen­
tado por 50.148.515 (cinquenta milhões, cento e quarenta e 
oito mil e quinhentas e quinze) ações ordinárias sem valor 
nominai.A nova redação, que submetida a apreciação da As­
sembléia, foi aprovada por unanimidade de votos, está assim 
redigida: Capftuio 11, Seção única, Do Capital e das Ações: 
Artigo 79 O Capital Social da Companhia (CAESA) é de Cr$ 
132.976.000,00 (cento e trinta e dois milhões e novecentos e 
setenta e seis mil cruzeiros), representado por 50.148.515 
{cinquenta milhões, cento e quarenta e oito mil, quinhentas e 

quinze) ações ordinárias sem valor nominal. Encerrada a Or­
dem do Dia referente à Assembléia Geral Extraordinária o 
Presidente determinou que todos os itens constantes da Ordem' do 
Dia das Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias 
fossem de acordo com o determinado pela letra "a" do pará­
grafo 19 do artigo 130 da Lei n9 6.404/76, numerados, segui­
damente autenticados. pela Mesa e arquivados na Compa­
nhia. E nada mais havendo a tratar, os trabalhos foram sus­
p~nsos pelo temp~ ~ecessário ao lançamento, em livro apro­
priado, 'desta Ata un1ca, constantes dos assuntos tratados na 
oitava Assembléia Gerai Ordinária e Sexta Assembléia Gerai 
Extraordinária. Posteriormente, reabriu-se a Sessão para lei- . 
tura da Ata, que foi aprovada e assinada pelos membros da 

Mesa, pelo Acionista Controlador, pelos demais acionistas 
presentes e por mim, Maria Eunice Montoril de Araújo, Se­
cretária das Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária 
da ~ompanhia de .Agua e Esgoto do Amapá. Macapá127 de 
abri l de 1981 . Anmbal Barcellos, José Maria Papaléo Paes, 
Amilton Lobato Coutinho, Kleber Magalhães, Douglas Lobato 
Lopes, Antônio · qabral de Castro, Eurico dos Santos Bar­
bosa, Estavam Ferreira· dos Santos, José Edmar Rangei Pon­
tes, João de Deus Maciel, Tobias Caldas Queiroz, José Fa­
rias , João Eudes Picanço Paes, Zilma Rabelo de Oliveira Mo­
reira, Lázaro Pantoja da Silva, José Evariste Soares, Antônio 
Ferreira Torres, Antônio Alves da Silva, Antôn'io Tupinambá 
da Costa, Horácio Campos Magalhães, Manoel da Silva Maia 
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e Maria Eunice Montoril de Araújo. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Acionista Controlador 

JOSE: MARIA PAPALE:O PAES 
Diretor -Presidente 

C/\ESA 

MARIA EUNICE MONTORIL DE ARAúJO 
Secretária da Assembléia 

COMPANHIA DE AGUA E ESGOTO DO AMAPA - C A E S A 

Ata da 37ç Reunião Ordinária do Conselho de Adminis­
tração da Companhia de Agua e Esgoto do Amapá- CAESA, 
Realizada no dia 27 de abril de 1981. 

Aos vinte e sete dias do mês de abril de hum mil nove­
centos e oitenta e hum, às dezessete horas, na sede social da 
Companhia de Agua e Esgoto do Ama pá, situada à Av. Er­
nestin o Borges, 222, nesta cidade de Macapá, capital do Ter­
ritório Federal do Amapá, presentes· os Senhores: José Maria 
Papaléo Paes, Presidente, Douglas Lobato Lopes e Kleber 
Magalhães, Conselheiros, realizou-se a 379 Reunião do 
CONSAD. Dando infcio a Reeunião, o Presidente esternóu a 
sua satisfação pela recondução de sues companheiros ao 
cargo de Conselheiro da CAESA, evento que demonstra que 
a va lidade do t rabalho desenvo rvido pelo Cole-

. giado nO decorrer do mandato encerrado no dia 14 de fe­
vereiro do corrente ano. Disse ainda o Presidente, que espev­
rava a mesma dedicação e o mesmo zelo administrativo no 
desempenho do novo mandato para o qual todo o Conselho 
foi reeleito . Em prosseguimento o Conselheiro Presidente 
declarou que convocara a Reunião, a fim de que o Conselho, 
de acordo com as disposições constantes da Lei 6.404/76 e 
do Estatuto Social da empresa procedesse a eleição da Dire­
toria da Companh ia, propondo, na ocasião, que fossem re­
conduzidos aos cargos de Diretor-Técnico e Diretor-Adm i­
nistrativo, respectivamente, os Senhores: Amilton Lobato 
Coutinho e Nelson Benedito Salomão de Santana. Posta em 
votação a proposta da Presidência, o Conselho, deliberando 
por maioria absoluta de votos reelegeu para o cargo de Dire­
tor-Técnico o Senhor Amilton Loba to Coutinho e para o 
cargo de Diretor-Administrativo o Senhor Nelson Benedito 
Salomão de Santana. Dando continuidade aos trabalho o 
Presidente solicitou a Senhora Margarete Santana dos San­
tos, Secretária da Reunião, que lesse , para conhecimento 
dos membros do Conselho o Oficio nQ 0348/ 81-GABI cujo 
teor é o seguinte: Serviço Público Federal, Gabinete do Go­
vernador, Oficio nQ 0348/81-GABI. Macapá, 27 de abril de 1981. 
Senhores Conselheiros: De acordo com o artigo 22 do Esta­
t!JtO da Companhia de Agua e Esgoto do Amapá, indico para 
o cargo de Diretor-Presidente desta Companhia o Senhor 
José Maria Papaléo Paes. Aproveito o ensejo para renovar a 
Vossas Senhorias os protestos de minha elevada estima e 
distinta consideração. Annibal Barcellos - Governador. To­
mando conhecimento da indicação do Acionista Controlador, 
o Conselheiro Presidente considerando que seu nome estava 
sendo indicado para o cargo de Diretor-Presidente da 
CAESA, declarou-se impedido, por questão de ética, para 
encaminhar aos seus pares a apreciação da proposta, 
tendo como consequência passado a Presidência dos tra­
balhos a seu substituto legal , Conselheiro Douglas. Lobato 
Lopes, que ao assumir a Presidênciá dos trabalhos, convo­
cou o Suplente Antonio Cabral de Castro para compor o nú­
mero de Conselheiros legalmente previsto no artigo 16, do 
Estatuto da empres_a, tendo o referido Suplente atendido a 
convocação e assumido a vaga decorrente do afastamento 
do Conselheiro José Maria Papaléo Paes. O Presidente em 
exercfcio deu prosseguimento a Sessão, encaminhando a 
apreciação do Conselho, a proposta formulada pelo Acio­
nista Controlador, tendo o Plenário homologado por maioria 
absoluta de votos, o nome do Senhor José Maria Papaléo 
Paes, para exercer o cargo de Diretor-Presidente da CAESA. 
Em seguida o Conselheiro Douglas Lobato Lopes conside­
rando superado o impedimento invocado pelo Conselheiro 
Presidente, convidou o mesmo a retornar a sa·la de Reunião 
e reassumir os trabalhos, antes porém, agradece u a pre­
sença do Senhor Antonio Cabral de Cast ro. Retomando a 
Presidência da Mesa o Conselheiro Presidente agradeceu a 

confiança demonstrada, não só pelo Acionista Controlador 
em reconduzf-lo ao cargo de Diretor-Presidente da CAESA, 
como também aos membros do Conselho que homologaram 
por unanimidade de votos a indicação fe ita pelo Controlador 
da empresa. A Diretoria eleita ficou assim constitu ida: Dire­
tor-Presidente José Maria Papaléo Paes, Diretor-Técnico 
Amilton Lobato Coutinho, Diretor-Administrativo Nelson Be­
nedito Salomão de Santana. O Conselho, de acordo com o 
determinado pelo parágrafo 4Q do artigo 20, do Estatuto da 
empresa, elegeu a atual Diretoria para um mandato de três 
(3) anos contados da data da eleição, 27 de abril de 1981 a 27 
de abril de 1984. Nada mais havendo a ser tratado, o Presi­
dente do Conselho deu por encerrada a Reunião, mandando 
lavrar a presente Ata, que vai assinada por mim, Margarete 
Santana dos Santos, Secretária da Reunião, e por todos os 
Conselheiros presentes. Macapá, 27 de abril de 1981. José 
Maria Papaléo Paes,Conselheiro Presidente; Douglas Lobato Lopes 
Conselheiro; Kleber Magalhães, Conselheiro; Antonio 

Cabral de Castro, Conselheiro Substituto: Margarete Santana 
dos Santos, Secretária da Reunião. 

A presente cópia, foi por mim, fielmente transcrita no li ­
vro próprio de Atas de Reuniões Ordinárias do Conselho de 
Adm inistração da Companhia de Ag ua e Esgoto do Amapá­
CAESA. Eu . Margarete Santana dos Santos, Secretária da 

Reunião. 

JOSr= MARIA PAPAU:O PAES 
Conselheiro-Presidente 

DOUGLAS LOBATO LOPES 
Membro 

KLEBER MAGALHÃES 
Membro 

ANTONIO CABRAL DE CASTRO 
Conselheiro Substituto 

MARGARETE SANTANA DOS SANTOS 
Secretária da Reunião 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8 ~ REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE MACAPÁ 

EDITAL DE ClT AÇÃO 

PÀAZO DE 48 HORAS 

Pelo presente edital fica Citado Anfiioque Braga - Braga 
- Braga Floresta Amapaense, atualr:nente em lugar incerto e 
não sabido, executado. nos autos do Processo nQ 34/81 , em 
que Fazenda Federal é ·exequen.te, de que deverá pagar no 
prazo de 48 (quarenta e oito) h·oras, nesta Junta, a quantia de 
Cr$ 1.643,90 (hum mil seiscéntos e quarenta e três cruzeiros 
e noventa centavos) proveniente de custas·. 

Caso não pague e nem garanta a execução, penhorar--
se-ão tantos bens quantos forem encontrados: e bastem 
para o integral pagamento da dívida. 

Dado e passado na Secretaria da Junta de Conciliação e 
Julgamento de Macapá, aos quinze dias do mês de maio do 
ano de mil novecentos e oitenta e um. Eu, (Rd9. Simeão de 
Sousa) , Enc. do Setor de Execução, datilog rafei. Eu (Euton 
Ramos), Diretor de Secretaria, subscrevr. 

' ARY BRANDÃO DE OLIVEIRA 
Juiz Presidente da JCJ de Macapá 


	

